
                                                                                                                                                    
 

Difor/Fundaj nº 08/2026  

 

SELEÇÃO DE ALUNOS(AS) PARA O CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM  VIOLÊNCIA, 
DIREITOS HUMANOS E POLÍTICAS PÚBLICAS INCLUSIVAS: DESENHO, 

IMPLEMENTAÇÃO E AVALIAÇÃO PARA A GESTÃO PÚBLICA 
 

A FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO (Fundaj), por meio da DIRETORIA DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL E INOVAÇÃO (Difor), torna público o edital para a seleção de 

candidatos(as) a preenchimento das 60 vagas no Curso de Especialização em Violência, 

Direitos Humanos e Políticas Públicas Inclusivas: desenho, implementação e avaliação 

para a gestão pública, ofertado na modalidade a distância (EaD), aprovado pela Resolução 

do Conselho Diretor nº 599, de 27 de março de 2026, nos termos definidos no presente 

Edital, com inscrições de 30 de junho a 30 de julho de 2026. 

 

1.​ DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1.​ O(A) candidato(a) será selecionado(a) com base nos critérios estabelecidos no 

presente Edital. 

1.2.​ O(A) candidato(a) que, por qualquer motivo, deixar de atender às normas e às 

recomendações estabelecidas neste Edital, será automaticamente eliminado(a) do processo 

de seleção. 

1.3.​ É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação de todos 

os atos e comunicados referentes a esta seleção pública. 

1.4.​ Todas as etapas referentes ao processo de seleção serão divulgadas nos seguintes 

endereços eletrônicos: 

-​ https://www.gov.br/fundaj/pt-br 

-​ www.fundaj.gov.br https://www.gov.br/fundaj/pt-br/composicao/difor/editais. 

 

2.​ DO CURSO 

2.1​ O Curso de Especialização em Violência, Direitos Humanos e Políticas Públicas 

Inclusivas: desenho, implementação e avaliação para a gestão pública, tem por objetivo  
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formar especialistas capazes de analisar, desenhar, implementar, financiar e avaliar 

políticas públicas inclusivas voltadas às populações marginalizadas, fortalecendo a 

capacidade institucional do Estado na redução de desigualdades estruturais, com foco nas 

dinâmicas sociais e administrativas das regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

2.2​ O curso tem carga horária de 360h, distribuídas em 8 disciplinas (24 créditos), de 

45 horas cada. A formação da(o) aluno(a) se dará em até 18 meses, sendo 11 meses para 

realização das disciplinas e até sete meses para elaboração e defesa do Trabalho de 

Conclusão do Curso (TCC) (Anexos I e II). 

2.3​ O curso será ofertado na modalidade de Educação a Distância (EaD), com 

atividades síncronas e assíncronas, sendo assegurado o mínimo de 70% de carga horária 

em atividades síncronas e o máximo de 30% em atividades assíncronas.   

2.4​ As atividades síncronas e assíncronas serão realizadas em Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA), definido e administrado pela Difor/Fundaj, o qual possibilitará a 

realização de aulas expositivas dialogadas, seminários temáticos, debates orientados e 

momentos de esclarecimento de dúvidas. Tais atividades priorizarão a interação entre 

docentes e discentes, bem como a articulação entre os conteúdos teóricos e as experiências 

profissionais dos(as) participantes.  

2.5​ A gestão técnica e administrativa do AVA será de responsabilidade da Difor/Fundaj. 

Por sua vez, a organização, inserção e atualização dos conteúdos pedagógicos no ambiente 

serão conduzidas pelo(a) coordenador(a) pedagógico(a) do curso, em conjunto com a 

equipe docente, assegurando a coerência didático-metodológica e a atualização permanente 

dos materiais disponibilizados. 

2.6​ No AVA, os(as) alunos(as) terão acesso a materiais didáticos diversificados, tais 

como textos acadêmicos, legislações, documentos normativos, relatórios técnicos, policy 
papers, vídeos, podcasts e outros recursos multimídia, além de participarem de fóruns de 

discussão, realizarem o envio de atividades, acompanharem prazos e acessarem canais de 

comunicação institucional.  

2.7​ As aulas síncronas acontecerão das 19h às 22h, às segundas, terças, quartas e 
quintas-feiras. As atividades assíncronas serão disponibilizadas no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA) e poderão ser realizadas em horários de livre escolha dos cursistas, 

respeitadas as datas de entrega indicadas, conforme a carga horária das disciplinas. 

2.8​ Para concluir a especialização, o(a) aluno(a) precisa ter frequência mínima de 75% 

(setenta e cinco por cento), ser aprovado(a) em todas as disciplinas do curso e elaborar um 
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Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) sob a orientação de um(a) docente do curso. O 

TCC será defendido em uma sessão pública diante de uma banca examinadora composta 

por três membros (orientador(a) e dois(duas) docentes). 

2.8.1 A elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) constitui uma atividade 

de ensino de caráter prático-teórico, a ser desenvolvida individualmente, e configura 

requisito obrigatório para a conclusão do Curso de Especialização lato sensu em 

Violência, Direitos Humanos e Políticas Públicas Inclusivas: desenho, implementação e 

avaliação para a gestão pública. O TCC deverá ser elaborado sob a orientação de 

docente integrante do corpo docente do curso e deverá articular os conteúdos teóricos, 

metodológicos e práticos desenvolvidos ao longo da formação. Independentemente da 

modalidade escolhida, o TCC deverá demonstrar consistência conceitual, rigor 

metodológico e pertinência à área de políticas públicas voltadas a populações 

marginalizadas. Serão aceitas as seguintes modalidades de Trabalho de Conclusão de 

Curso: 

 

a) Artigo científico: 

O artigo científico poderá assumir caráter teórico-empírico ou exclusivamente teórico e 

deverá ser elaborado no âmbito do curso, sob orientação de docente do curso; 

 

b) Produção técnica: 

Serão aceitas produções técnicas em uma das modalidades reconhecidas pela CAPES, 

conforme diretrizes vigentes para produções técnicas e tecnológicas. Enquadram-se 

nessa categoria relatórios técnicos, planos de intervenção institucional, propostas de 

aperfeiçoamento  de políticas públicas, pareceres técnicos fundamentados, instrumentos 

metodológicos ou  produtos aplicados à gestão pública; 

 

c) Policy paper: 

Documento analítico orientado à produção de evidências e  subsídios técnicos para a 

formulação, implementação ou avaliação de políticas públicas. O  policy paper deverá 

ser desenvolvido individualmente, sob orientação de docente do curso, e direcionado a 

públicos decisórios, como gestores públicos, formuladores de políticas, parlamentares, 

órgãos governamentais e organismos internacionais. O trabalho deverá delimitar e 
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analisar criticamente um problema público específico vinculado à temática do curso, 

mobilizando referencial teórico consistente, dados empíricos pertinentes e análise 

institucional rigorosa. A partir dessa fundamentação, deverão ser apresentadas 

recomendações tecnicamente estruturadas, exequíveis e justificadas. 

2.9 O(A) aluno(a) estará habilitado(a) a iniciar o desenvolvimento do TCC a partir da 

conclusão da disciplina Metodologia de Pesquisa aplicada à Gestão Pública e Direitos 

Humanos, no segundo semestre do curso. Caberá ao(à) coordenador(a) pedagógico(a) 

do curso definir o(a) docente responsável pela orientação do trabalho.  

2.10 A Fundação Joaquim Nabuco outorgará o certificado de Especialista em Violência, 

Direitos Humanos e Políticas Públicas Inclusivas: desenho, implementação e avaliação 

para a gestão pública aos(às) alunos(as) que forem aprovados(as) de acordo com o 

estabelecido em regimento próprio. 

 

3.​ DAS VAGAS 

3.1.​ Serão disponibilizadas 60 vagas no total. 

3.2.​ Serão destinados 25% do total das vagas aos que se autodeclararem pessoa negra 

(preta e parda), quilombola, cigana, indígena, trans (transexuais, transgêneros e travestis) 

ou com deficiência (Anexo III). 

3.3.​ Serão destinados 20% do total das vagas para candidatos(as) inscritos(as) no 

Cadastro Único para os Programas Sociais do Governo Federal e integrantes de família de 

baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.136/2007. 

3.4.​ O percentual de vagas restantes é destinado à ampla concorrência, sem submissão a 

cotas regionais, sociais ou raciais. 

3.5.​ A Diretoria de Formação Profissional e Inovação da Fundação Joaquim Nabuco 

reserva-se o direito de não preencher o total de vagas oferecidas. 

3.6.​ A execução do curso estará condicionada à matrícula de, no mínimo, 25 alunos(as). 

 

4.​ DO PÚBLICO 

4.1.​ O Curso de Especialização em Violência, Direitos Humanos e Políticas Públicas 

Inclusivas: desenho, implementação e avaliação para a gestão pública é destinado a servidores 
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públicos em exercício, vinculados às esferas federal, estadual ou municipal, que atuem na 

formulação, implementação, coordenação, financiamento, monitoramento ou avaliação de 

políticas públicas; técnicos e gestores de políticas públicas; profissionais das áreas de assistência 

social, saúde, educação, planejamento urbano, meio ambiente e desenvolvimento territorial;  

integrantes de defensorias, ministério público, órgãos de controle e conselhos de políticas 

públicas; profissionais envolvidos na formulação, implementação e monitoramento de políticas 

voltadas a populações marginalizadas. 

 

5.​ CRONOGRAMA 

Quadro 1 - Cronograma do Edital 

Ação Período previsto 

Lançamento do Edital 26/06/2026 

Prazo para impugnação 27 e 28/06/2026 

Resultado da impugnação 29/06/2026 

Inscrições 30/06 a 30/07/2026 

Resultado das inscrições homologadas 03/08/2026 

Prazo recursal da homologação 04 e 05//08/2026 

Divulgação do resultado do recurso 06/08/2026 

Seleção dos(as) alunos(as)  07 a 14/08/2026 

Resultado da seleção 17/08/2026 

Prazo recursal 18 e 19/08/2026 

Resultado do recurso 20/08/2026 

Resultado Final dos(as) candidatos(as) selecionados(as) 20/08/2026 

Matrícula dos(as) candidatos(as) selecionados(as) 21 a 24/08/2026 

Início das aulas (previsão) 26/08/2026 

 

6.​ DAS INSCRIÇÕES 

6.1.​ As inscrições são gratuitas e devem ser realizadas por meio do preenchimento de 

formulário eletrônico disponível no link: https://forms.gle/wY3wXv7HcXwt41UG8, no 

período de 30 de junho a 30 de julho de 2026. 
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6.2.​ A inscrição do(a) candidato(a) implica a aceitação de todas as disposições, normas 

e instruções, bem como quaisquer outros avisos e normas complementares relacionados à 

seleção deste Edital. 

6.3.​ A inscrição não poderá ser alterada ou complementada após vencido o prazo 

previsto neste Edital. 

6.4.​ Em caso de mais de uma inscrição durante o prazo previsto neste Edital, será 

considerada a mais recente. 

6.5.​ Todas as informações prestadas no processo de inscrição são de inteira 

responsabilidade do(a) candidato(a). 

6.6.​ O(A) candidato(a) ao processo seletivo deverá anexar, ao formulário de inscrição, a 

seguinte documentação, em arquivos legíveis e no formato PDF: 

6.6.1.​ Documento de identidade (passaporte no caso de candidato(a) estrangeiro(a)); 

6.6.2.​ CPF; 

6.6.3.​ Comprovante de vínculo empregatício ou declaração equivalente, obedecendo-se 

o disposto no item 4.1 deste Edital; 

6.6.4.​ Diploma de graduação (frente e verso) ou comprovante de conclusão válido em 

IES reconhecida pelo MEC; 

6.6.5.​ Histórico escolar do curso de graduação; 

6.6.6.​ Currículo devidamente registrado na Plataforma Lattes, atualizado nos últimos 

seis meses, com comprovação. Serão pontuadas apenas as atividades devidamente 

comprovadas; 

6.6.7.​ Comprovante de residência atualizado (emitido nos últimos três meses); 

6.6.8.​ Para os(as) candidatos(as) que fizerem a opção por concorrer às vagas de ações 

afirmativas, é obrigatório, no ato da inscrição, que se autodeclararem pessoa negra 

(preta e parda), quilombola, cigana, indígena, trans (transexuais, transgêneros e 

travestis) ou com deficiência (Anexo III): 

6.6.8.1.​ As pessoas com deficiência deverão apresentar laudo emitido por 

um(a) médico(a) especialista, na área da deficiência alegada pelo(a) candidato(a), 

comprovando a deficiência; 

6.6.8.2.​ Os(As) candidatos(as) indígenas deverão apresentar uma 
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declaração pessoal de pertencimento, emitida pelo povo indígena, assinada por 

liderança local ou por líderes de grupo e/ou associações de indígenas quando se 

tratar de candidatos(as) em contexto urbano; 

6.6.8.3.​ Os(As) candidatos(as) ciganos(as) e quilombolas deverão 

apresentar, também, declaração de pertencimento assinada por liderança local. 

6.6.9.​ Para os(as) candidatos(as) que fizerem a opção por concorrer às vagas de 

beneficiários(as) de Programas Sociais do Governo Federal: 

6.6.9.1.​ Comprovante de cadastramento emitido em 2026 e com situação de 

cadastro atualizado pelo site: 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/consulta_cidadao/. 

6.6.10.​Candidatos(as) estrangeiros(as) devem apresentar também: 

6.6.10.1 Comprovação documental da situação regular no país; 

6.6.10.2 Cópia autenticada da convalidação do diploma de curso superior por parte 

de universidade brasileira; 

6.6.10.3 Cópia autenticada do histórico escolar do curso superior. 

6.7.​ A homologação das inscrições compreende a análise documental de acordo com o 

item 6.6 deste Edital. 

 

7.​ DO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS(AS) CANDIDATOS(AS) 

7.1.​ O processo de seleção será realizado pela Coordenadora Pedagógica do Curso de 

Especialização, em duas etapas: 

7.1.1 Análise de carta de intenção, com pontuação denominada Nota Fase 1 (NF1), 

conforme critérios abaixo e Anexo IV: 

a) Motivação e interesse pela temática do curso (até 20 pontos); 

b) Adequação do perfil acadêmico e profissional aos objetivos formativos da 

Especialização (até 40 pontos); 

c) Experiência profissional na área de abrangência do curso (até 40 pontos). 
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7.1.2 Análise curricular (Currículo Lattes), com pontuação denominada Nota Fase 2 

(NF2), com suas comprovações, tal como disposto no item 6.6.6 deste Edital, 

considerando os seguintes critérios: 

a) Experiência profissional (peso 50%); 

b) Formação acadêmica (peso 40%); 

c) Produção intelectual e acadêmica (peso 10%). 
 

7.1.2.1 O detalhamento da pontuação atribuída a cada item da Fase 2 encontra-se 

descrito no Quadro 2, que apresenta o barema de pontuação do Currículo Lattes. 

No ato da inscrição, o(a) candidato(a) deverá preencher o barema (Quadro 2) 

disposto no Formulário de Inscrição e anexar a documentação comprobatória 

relativa a cada item pontuado, na ordem especificada no barema (Quadro 2). 
 

Quadro 2 – Barema de pontuação do Currículo Lattes 

Itens de pontuação  Pontuação máxima por 
item 

Experiência Profissional (Peso 50%) 
Experiência no setor público não diretamente vinculada à 
temática do curso 

5 pontos por ano 
completo  (máx. 20 
pontos) 

Experiência no setor público ou em organizações da 
sociedade civil relacionada a políticas públicas, 
populações marginalizadas, direitos humanos ou redução 
de desigualdades 

10 pontos por ano 
completo (máx. 40 
pontos) 

Subtotal máximo  50 pontos 
Formação Acadêmica (Peso 40%) 

Em caso de mais de uma graduação, será considerada apenas a de maior pontuação 

Graduação concluída em Ciências Humanas, Ciências 
Sociais ou Ciências Sociais Aplicadas 

15 pontos 

Graduação concluída em outras áreas de conhecimento   10 pontos 

Cursos de curta duração (mínimo 20h) nas áreas de 
políticas públicas, gestão pública, direitos humanos ou 
desigualdades sociais 

2 pontos por curso (máx. 
10 pontos) 

Especialização lato sensu concluída em áreas afins ao 
curso. 

5 pontos   

Subtotal máximo  40 pontos 
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Produção intelectual e acadêmica (Peso 10%) 

Artigos publicados em periódicos científicos nas áreas de 
administração pública, políticas públicas, direitos 
humanos ou desigualdades sociais (considerando a partir 
de 2020 até o presente)  

5 pontos por artigo (máx. 
10 pontos) 

Artigos publicados em periódicos científicos em outras 
áreas (considerando a partir de 2020 até o presente) 

1 ponto por artigo (máx. 5 
pontos) 

Livros ou capítulos de livros publicados nas áreas afins ao 
curso 

5 pontos por publicação 
(máx. 10 pontos) 

Trabalhos completos publicados em anais de eventos 
científicos 

2,5 pontos por obra (máx. 
5 pontos) 

Subtotal máximo 10 pontos 
 

7.2.​ O cálculo para a Nota Final Total (NFT) será a média aritmética entre as Notas 

Finais de cada fase, conforme fórmula abaixo:  

Nota Final Total (NFT) = (NF1+NF2)/2 

7.3.​ O(a) candidato(a) que possuir vínculo ativo com o serviço público federal fará jus à 

bonificação correspondente a 10% (dez por cento) da pontuação máxima da Nota Final 

Total (NFT), observado o teto máximo de pontuação previsto neste Edital. 

7.4.​ Será eliminado(a) o(a) candidato(a) que obtiver nota inferior a 70 pontos no 

resultado final de uma das fases (Análise de carta de intenção e Análise curricular). 

7.5.​ A avaliação e o julgamento, segundo os critérios de avaliação e seleção definidos 

neste Edital, cabem à Coordenação Pedagógica do Curso de Especialização. 

7.6.​ Serão avaliadas, inicialmente, as 180 (cento e oitenta) primeiras inscrições 

homologadas, correspondentes ao triplo do número de vagas ofertadas, observada a ordem 

de inscrição. Caso o quantitativo de candidatos classificados não seja suficiente para o 

preenchimento das vagas ofertadas, serão analisadas as próximas 30 (trinta) inscrições 

homologadas, respeitada a ordem de inscrição, e assim sucessivamente, até o 

preenchimento do total de vagas disponibilizadas.  

7.7.​ Serão classificados(as) até 60 candidatos(as) que obtiverem nota igual ou superior a 

70 pontos, ordenados(as) por nota decrescente. Aos(Às) demais que atingirem a nota igual 

ou superior a 70 pontos serão aprovados(as) e comporão lista de espera para eventual 

convocação. 

7.8.​ A classificação final será efetuada pela ordem decrescente dos(as) candidatos(as) e, 
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em caso de empate, terão preferência, sucessivamente, os(as) candidatos(as) com maior 

idade (artigo 27 da Lei Federal nº 10.741/2003). 

 

8.​ DOS RECURSOS 

8.1. Na hipótese de infringência de Normas deste Edital e/ou quanto à classificação 

atribuída ao(à) candidato(a), poderá ser interposto recurso relativo ao resultado da seleção 

por meio de requerimento dirigido à Diretora de Formação Profissional e Inovação (Difor), 

conforme modelo (Anexo V) e cronograma definido no item 5 deste Edital, no seguinte 

endereço eletrônico: cac.pos-discentes@fundaj.gov.br . 

8.2.  Recursos fora do prazo definido neste Edital não serão considerados. 

 

9.​ DA MATRÍCULA 

9.1.​ Os candidatos(as) aprovados(as) dentro do número de vagas ofertadas, deverão 

efetivar sua matrícula de acordo com as orientações da Coordenação de Atividades de 

Cursos de Pós-Graduação (CACpós/Difor/Fundaj), no período de 21 a 24/08/2026. 

9.2.​ A presença durante as duas primeiras semanas de aula servirá como confirmação de 

matrícula efetivada, sendo os(as) alunos(as) faltantes não justificados(as), substituídos(as) 

pelos(as) próximos(as) colocados(as) na lista de classificação. 

 

10.​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

10.1.​ As informações prestadas em qualquer fase da seleção são de inteira 

responsabilidade do(a) candidato(a). A Difor/Fundaj reserva-se o direito de excluir do 

processo seletivo e do curso o(a) candidato(a) que prestar informações incorretas ou 

inverídicas, mesmo que constatadas posteriormente. 

10.2.​ No ato da matrícula, se o(a) candidato(a) apresentar documentos diversos daqueles 

declarados na inscrição, será desclassificado(a), sem prejuízo das medidas legais cabíveis. 

10.3.​ O resultado final com os nomes dos(as) aprovados(as) e classificados(as), após as 

homologações inicial e final e os possíveis remanejamentos, será publicado em ordem 

decrescente de pontuação, exclusivamente, no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/fundaj/pt-br/composicao/difor/editais. 
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10.4.​ Todas as informações sobre o resultado das etapas e possíveis alterações serão 

publicadas no Portal da Fundaj, no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/fundaj/pt-br/composicao/difor/editais, sendo responsabilidade do(a) 

candidato(a) o acesso a essas informações. 

10.5.​ Os casos omissos ou não previstos serão resolvidos pela Diretoria de Formação 

Profissional e Inovação (Difor/Fundaj). 

10.6.​ Dúvidas e informações referentes a este Edital devem ser enviadas por escrito, com 

a devida assinatura do requerente, para o e-mail cac.pos-discentes@fundaj.gov.br, ou pelos 

telefones (81) 3073 6707 ou (81) 3073 6671, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e 

das 13:00 às 17:00. 

 

Ana de Fátima Pereira de Sousa Abranches 
Diretoria de Formação Profissional e Inovação 

 
 
 
 

Aida Maria Monteiro Silva 
Diretora de Planejamento e Administração 
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ANEXO I - DISCIPLINAS, CARGA HORÁRIA, CRÉDITOS E DOCENTES 

 

Coordenadora Pedagógica: Profa. Dra. Carolina Machado Saraiva 

Código Disciplina  Carga 
Horária  Créditos  Docente responsável 

D1 

Políticas Públicas Diferenciadas para  
Populações Tradicionais: Direitos  
Territoriais e Instrumentos de  
Implementação 

45h 3 
Profa. Dra. Fernanda 
Maria Felício Macedo 
Boava 

D2 
Violência, Direitos Humanos e Estado:  
Fundamentos Teóricos para a Ação  
Pública 

45h 3 Profa. Dra. Ivana 
Carneiro Almeida 

D3 
Arquitetura e Implementação de  
Políticas Públicas para Populações  
Marginalizadas no Brasil 

45h 3 Prof. Dr. Leonardo  
Nogueira 

D4 Metodologia de Pesquisa Aplicada à  
Gestão Pública e Direitos Humanos 45h 3 Profa. Dra. Ângela 

Andrade Leão 

D5 

 Desenho de Políticas Públicas  
Inclusivas: Gênero, Raça, Diversidade  
e Acessibilidade como Critérios de  
Formulação e Avaliação 

45h 3 Profa. Dra. Kerley dos  
Santos Alves 

D6 
Financiamento, Orçamento Público e  
Sustentabilidade Fiscal de Políticas  
Inclusivas 

45h 3 Prof. Dr. Getúlio Alves 
de Souza Matos 

D7 
Água, Gênero e Justiça  
Socioambiental: Desenho e Avaliação  
de Políticas Hídricas Inclusivas 

45h 3 Profa. Dra. Adivane  
Terezinha Costa 

D8 Conflitos Territoriais e Direitos de  
Reparação 45h 3 Profa. Dra. Carolina  

Machado Saraiva 
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ANEXO II - EMENTA DAS DISCIPLINAS 

 

1)​Título da disciplina: Políticas Públicas Diferenciadas para Populações Tradicionais: Direitos 
Territoriais e Instrumentos de Implementação - D1 

Carga Horária: 45h 
Ementa:  
 Direitos territoriais e coletivos de povos e comunidades tradicionais no ordenamento jurídico  
brasileiro. Políticas públicas diferenciadas e o princípio da adequação cultural. Consulta prévia,  
livre e informada e instrumentos participativos. Licenciamento, regularização territorial e  
mediação institucional de conflitos. Protocolos comunitários e governança territorial. Avaliação  
da efetividade das políticas diferenciadas e seus desafios operacionais. 
  

2)​ Título da disciplina:  Violência, Direitos Humanos e Estado: Fundamentos Teóricos para 
a Ação Pública - D2 

Carga Horária: 45h 
Ementa:  
Análise conceitual e normativa da violência em suas dimensões estrutural, institucional e  
territorial. Direitos Humanos como parâmetro jurídico e político da ação estatal. Relação entre  
omissão administrativa, falhas de implementação de políticas públicas e produção de violações  
de direitos. Responsabilidade estatal, judicialização das políticas públicas e mecanismos de  
controle institucional. Interfaces entre teoria social da violência e normatividade constitucional  

  brasileira. Fundamentos jurídicos da atuação pública orientada à promoção de direitos. 
 

3)​Título da disciplina: Arquitetura e Implementação de Políticas Públicas para Populações 
Marginalizadas no Brasil - D3 

Carga Horária: 45h 
Ementa:  
 Estado, sociedade e políticas públicas no Brasil. Cidadania, direito social e modelo de proteção  
social. A centralidade da Seguridade Social após a Constituição de 1988. Mecanismo de  
participação social e controle democrático nas políticas públicas. Sistemas nacionais de  
políticas sociais (assistência, saúde, educação, cultura, direitos humanos). Populações  
marginalizadas e políticas públicas no Brasil recente 
 

 
4)​ Título da disciplina: Metodologia de Pesquisa Aplicada à Gestão Pública e Direitos 

Humanos - D4 
Carga Horária: 45h 
Ementa:  
 Métodos qualitativos e quantitativos aplicados à análise de políticas públicas. Análise  
documental e normativa. Construção de diagnósticos institucionais. Elaboração de projetos  
técnicos. Indicadores e avaliação aplicada. Produção de relatórios e pareceres técnicos. Ética  

   em pesquisa aplicada no setor público 
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5)​ Título da disciplina:  Desenho de Políticas Públicas Inclusivas: Gênero, Raça, 

Diversidade e Acessibilidade como Critérios de Formulação e Avaliação - D5 
Carga Horária: 45h 
Ementa:  
Desigualdades estruturais e sua reprodução institucional. Interseccionalidade aplicada ao ciclo  
de políticas públicas. Transversalização de gênero e raça. Critérios antidiscriminatórios na  
formulação de políticas. Desenho universal e acessibilidade. Análise de impacto regulatório  
com recorte de equidade. Construção de indicadores de desigualdade e avaliação de resultados  
diferenciados. Instrumentos para prevenção de discriminação institucional. 
 

6)​ Título da disciplina: Financiamento, Orçamento Público e Sustentabilidade Fiscal de 
Políticas Inclusivas - D6 

Carga Horária: 45h 
Ementa:  
 Orçamento público e direitos fundamentais. Planejamento plurianual, leis orçamentárias e  
vinculações constitucionais. Financiamento intergovernamental. Fundos públicos e  
sustentabilidade fiscal. Análise de viabilidade financeira de políticas sociais. Relação entre  
restrições fiscais e efetividade de direitos. Instrumentos de transparência e controle social do  

  orçamento. 
 
7)​Título da disciplina: Água, Gênero e Justiça Socioambiental: Desenho e Avaliação de 

Políticas Hídricas Inclusivas - D7 
Carga Horária: 45h 
Ementa:  
 Água como direito humano e política pública. Desigualdade de acesso e justiça socioambiental.  
Governança federativa da água e políticas de saneamento básico. Gênero e divisão social do  
trabalho no acesso à água. Tarifa social, subsídios e universalização de serviços. Indicadores de  
acesso e monitoramento. Impactos diferenciados em contextos de vulnerabilidade territorial.  
Avaliação de políticas hídricas sob a perspectiva da equidade. 
 
8)​Título da disciplina: Conflitos Territoriais e Direitos de Reparação - D8 
Carga Horária: 45h 
Ementa:  
Tipologias de conflitos territoriais no Brasil contemporâneo. Relação entre políticas públicas,  
desenvolvimento territorial e produção de conflitos. Reparação como instrumento de política  
pública. Mecanismos administrativos e extrajudiciais de resolução de conflitos. Avaliação da  
efetividade de instrumentos reparatórios. Monitoramento e acompanhamento institucional. 
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ANEXO III - AUTODECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO PARA VAGAS 

DESTINADAS ÀS AÇÕES AFIRMATIVAS 

Eu, ​ ​ , inscrito(a) no 

CPF sob o nº ​ , declaro, para os devidos fins, que me autodeclaro: 

 

(​     ) Preto(a) 

(      ) Pardo(a) 

(​     ) Oriundo(a) de povos de comunidades tradicionais (indígena ou quilombola) 

(      ) Travesti   

(      ) Transexual  

(      ) Transgênero 

(​     ) Pessoa com deficiência 

Declaro, ainda, estar ciente de que as informações ora prestadas são de minha inteira 

responsabilidade e que, em caso de declaração falsa, estarei sujeito(a) às sanções previstas em 

lei, nos termos do parágrafo único do art. 10 do Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

  

 

Assinatura do(a) declarante1 

1 Para assinatura digital gov.br acesse o link: https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica  
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ANEXO IV - MODELO PARA A REDAÇÃO DA CARTA DE INTENÇÃO 

Curso de Especialização em Violência, Direitos Humanos e Políticas Públicas Inclusivas: 
desenho, implementação e avaliação para a gestão pública 

Orientações: 

●​ A Carta de Intenção deve ser individual e de autoria exclusiva do(a) candidato(a). 
●​ O texto deve ser claro, objetivo e coerente com os objetivos do curso.  
●​ Não é necessário anexar documentos à Carta de Intenção, as comprovações deverão 
ser apresentadas exclusivamente na etapa de Análise Curricular.  
●​ A Carta de Intenção deverá ser redigida em texto corrido, contendo entre 5.000 (cinco 
mil) e 10.000 (dez mil) caracteres, incluindo espaços, e deverá contemplar, obrigatoriamente, 
os aspectos indicados a seguir: 

 A Carta deverá abordar, obrigatoriamente, os seguintes aspectos: 

1. Trajetória acadêmica e profissional, indicando formação, área de atuação e vínculo 
institucional atual (quando houver); 

2. Motivação para o curso, explicitando o interesse pela temática das desigualdades 
estruturais, das políticas públicas voltadas a populações marginalizadas e da qualificação da 
ação estatal; 

3. Adequação do perfil aos objetivos da Especialização, demonstrando de que forma a 
formação pretendida contribuirá para a atuação do(a) candidato(a) na formulação, 
implementação, financiamento ou avaliação de políticas públicas; 

4. Experiência profissional na área de abrangência do curso, descrevendo atividades 
relacionadas à gestão pública, políticas públicas, planejamento, orçamento, monitoramento, 
avaliação ou áreas correlatas; na ausência de experiência direta, deverá ser justificado o 
interesse de atuação; 

5. Expectativas em relação ao curso, indicando a aplicação prática dos conhecimentos a  

serem desenvolvidos 

6. Assinatura: Para assinatura digital gov.br acesse o link: 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica  
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ANEXO V - MODELO DE RECURSO 

 

JUSTIFICATIVA DO RECURSO E AÇÃO SOLICITADA: 

 

 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura2 

Nome 

2 Para assinatura digital gov.br acesse o link: https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica  
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